
Prezados (as), 
  
Encaminhamos, para conhecimento, a Edição nº 068 da Sinopse Normativa, contendo as Normas publicadas 
no dia 27 de dezembro de 2023, no Diário Oficial do Estado da Bahia – DOE. 
_______________________________________________________________________ 
ESTADO DA BAHIA 
  
I – LEI Nº 14642 DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023 – Alteração na Lei das Taxas Estaduais – Gás Natural 
Canalizado. 
 
II – LEI Nº 14643 DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023 – Altera os resultados financeiros da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias 2023. 
 
III – LEI Nº 14644 DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023 – Adequações da Lei de Diretrizes Orçamentárias 2024. 
 
IV – LEI Nº 14647 DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023 – Plano Plurianual Participativo do Estado da Bahia 2024-
2027. 
 
V – LEI Nº 14649 DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023 – Contratação de crédito para o Programa Bahia Mais 
Digital. 
 
VI – DECRETO Nº 22495 DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023 – Altera o prazo para requerimento do Selo Lilás. 
 
VII – DECRETO Nº 22496 DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023 – Aprova o Plano de Aplicação do FUNDESE para o 
exercício de 2024. 
 
VIII – DECRETOS DIVERSOS DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023 – Situação de Emergência. 
 
IX – DECRETOS SIMPLES DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023 – Normas nomeiam nova composição CEPRAM. 
_______________________________________________________________________ 

SÍNTESE(S) DA(S) NORMA(S) 
  
I – LEI Nº 14642 DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023 
 
Dentre as alterações propostas pela presente Lei, destaca-se a modificação do item “3.8” do Anexo I da Lei 
nº 11.631/2009, que trata sobre os serviços de distribuição de gás natural canalizado no estado da Bahia, 
sob responsabilidade da Secretaria de Infraestrutura, inserindo as seguintes taxas: 
 

• Fiscalização dos serviços de distribuição de gás natural canalizado no Estado com valor de 1% 
do faturamento bruto (descontados os tributos); e  

 

• Registro cadastral de agente da indústria de gás canalizado que detém a propriedade ou o 
direito de comercializar ou dispor de volume de gás canalizado (comercializador de gás) com 
valor de R$753,77. 

 
 
II – LEI Nº 14643 DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023 
 
A Norma altera informações sobre os resultados financeiros presentes na Lei nº 14.490/2022, que dispõe 
sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2023. 
 
 



III – LEI Nº 14644 DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023 
 
A Norma altera a Lei nº 14.585/2023, que trata sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2024, 
atrelando as prioridades da Administração Pública Estadual às Iniciativas do PPA 2024-2027 destacadas no 
Anexo I. 
 
 
VI – LEI Nº 14647 DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023 
 
A Lei institui o Plano Plurianual Participativo (PPA) para o quadriênio de 2024 a 2027 do Estado da Bahia com 
previsão de recursos no montante de R$149.945.185.000,00 (cento e quarenta e nove bilhões, novecentos e 
quarenta e cinco milhões e cento e oitenta e cinco mil reais).  
 
 
V – LEI Nº 14649 DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023 
 
A Norma autoriza o Poder Executivo a contratar em nome do Estado, junto ao Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), operação de crédito externo até o limite de US$ 42.000.000 (quarenta e dois milhões 
de dólares americanos) para o financiamento do Programa Bahia Mais Digital - Transformação Digital do 
Governo do Estado da Bahia. 
 
 
VI – DECRETO Nº 22495 DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023 
 
A Norma altera o Decreto nº 22.173/2023, modificando a data para concessão do Selo Lilás que ocorrerá no 
mês de março de cada ano, devendo ser requerido até o dia 20 de fevereiro do ano respectivo. Antes, até o 
dia 31 de dezembro do ano anterior. 
 
 
VII – DECRETO Nº 22496 DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023 
 
A Norma aprova o Plano de Aplicação do Fundo de Desenvolvimento Social e Econômico (FUNDESE), para o 
exercício de 2024, conforme constante do Anexo Único. 
 
 
VIII – DECRETOS DIVERSOS DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023 
 
Os Decretos nº 22.497, 22.498, 22.514, 22.515, 22.516 e 22.513/2023, homologam os respectivos Decretos 
Municipais que declararam “Situação de Emergência” nos municípios de Malhada de Pedras, Curaçá, 
Canudos, Capim Grosso, Miguel Calmon e Mucugê com prazo de 180 dias de vigência, sendo o último de 60 
dias, devido aos danos decorrentes da estiagem. 
 
 
IX – DECRETOS SIMPLES DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023 
 
Os Decretos Simples nomeiam membros representantes para nova composição do Conselho Estadual de 
Meio Ambiente (CEPRAM). 
 
 
Clique no(s) link(s) para acesso ao(s) documento(s). 
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